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1 – Introdução

Este texto trata das condições
de reprodução da agricultura fa-
miliar e das condições para a rea-
lização de seus atores enquanto
sujeitos sociais. Nesse sentido, os
agricultores são considerados não
apenas atores, mas também auto-
res das condições sociais em que
vivem. Tem-se como pressuposto
que para “ser um agricultor fami-
liar” há necessidade de recursos e
instrumentais técnicos de realiza-
ção econômica e de instituições
sociais básicas de identificação
social e diferenciação de outros
grupos. Nesse sentido, a análise das
condições de realização dos agri-
cultores está agrupada em dois ei-
xos básicos: a unidade de produ-
ção familiar e sua relação com o
mercado, e as estruturas básicas de
organização social e política dos
agricultores.

2 – O Local e os Atores Pes-
quisados

O estudo foi desenvolvido a
partir de dados coletados junto aos
agricultores orientados pela Fun-
dação para o Desenvolvimento da
Agricultura do Centro-Oeste do
Paraná – RURECO. Esta organi-
zação é constituída por associações
de agricultores dos municípios de
Turvo, Pitanga, Nova Tebas, Pi-
nhão, Laranjeiras do Sul, Nova
Laranjeiras e Cantagalo. Em ra-
zão dos critérios adotados (conti-
nuidade de trabalho e mínimo de
dois anos de atendimento), a pes-
quisa foi realizada nos municípi-
os de Turvo, Nova Tebas, Pinhão
e Laranjeiras do Sul.

Trata-se de uma região altamen-
te heterogênea sob o ponto de vis-
ta da sua estrutura fundiária. Tra-
dicionalmente, a região, que tem
como polo de atração a cidade de

Guarapuava, foi constituída por
latifundiários que exploravam a
madeira e a pecuária (WESTPHA-
LEN: 1968). Assim, em função do
seu caráter de ocupação desenvol-
veu-se uma agricultura moderni-
zada, especializada em trigo, soja
e milho, e uma agricultura diver-
sificada, cuja produção é realiza-
da por pequenos agricultores fa-
miliares. Estes agricultores, salvo
os caboclos que alí já residiam, são
imigrantes de diversas origens ét-
nicas, procedentes de vários locais.
Como todas as correntes migrató-
rias no Paraná partiram, normal-
mente, da periferia em direção ao
centro, a região centro-oeste cons-
titui uma das últimas a ser ocupa-
da. Encontramos muitos agricul-
tores que já não procediam de ou-
tros Estados, mas do próprio Pa-
raná. Eles são descendentes de
agricultores que se estabeleceram
no Sudoeste/Oeste, ou daqueles da
região tradicional (de Irati e Pru-
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dentópolis), ou ainda, do Norte do
Estado. São de diversas etnias, con-
forme demonstrado na tabela 1.

É significativo o número de ca-
boclos2, entre os agricultores en-
trevistados, em todos os municí-
pios. Entretanto, é no município
de Pinhão, que os caboclos mais
se concentram.

Também é notório no municí-
pio de Nova Tebas, mais ao norte
da região, agricultores descenden-
tes de caboclos e italianos, não
havendo praticamente represen-

2 Considerou-se como caboclos aqueles que se identificaram como tal, ou aqueles que
mesmo lembrando ser descendentes de imigrantes, não conheceram nenhum costume
e jamais praticaram sua língua. Vivem portanto a cultura cabocla. Os que se dizem de
origem estrangeira, são descendentes de segunda ou terceira geração, ou seja, de avós
ou bisavós estrangeiros. São agricultores que assimilaram a cultura cabocla mas que
de alguma forma ainda lembram ou praticam costumes de seus antecedentes.
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tantes das correntes migratórias
vindos do sul.

Os dados confirmam ser a di-
versidade étnica a característica
desta região, cujos primeiros ocu-
pantes foram índios e caboclos, e
cujos últimos foram imigrantes que
vieram expulsos de outras regiões,
pelo processo de modernização.
Muitos dos que se estabeleceram
nesses municípios, só foram tardi-
amente atingidos pelos serviços de
assistência que possibilitaram sua
integração na economia de mer-
cado, e na sociedade.

3 – A Unidade Familiar de
Produção

3.1. A terra e o trabalho

Condição primeira da existên-
cia da produção familiar, a posse
da terra é central tanto para a cons-
tituição da identidade de agricul-
tor como para organizar tecnica-
mente a produção. A situação em
relação à posse vai definir uma es-
tratégia de sobrevivência do agri-
cultor e determinar as suas condi-
ções de reprodutibilidade. No caso
da região estudada, os agriculto-
res, em sua maioria (82%), detém
o domínio da posse da terra, isto
é, são proprietários, como é de-
monstrado na tabela 2.

O tamanho da área em que tra-
balham situa-se entre 2 a 42 alquei-
res para 96% dos agricultores, sen-
do que 72% trabalham em área
menor que 12 alqueires, conforme
mostra a tabela 3.

O agricultor entrevistado, mais
do que proprietário de uma área
de terra, é um trabalhador: ou
melhor é um proprietário que tra-
balha com a família (WANDER-
LEY: 1989). Neste sentido, todos
os agricultores que se intitulam
proprietários participam das ativi-
dades agrícolas, dirigindo e execu-
tando tarefas, ou atuando com a
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seguinte composição da força de
trabalho: família, exclusivamente
= 17%; família mais vizinhos/pa-
rentes na forma de troca de dias
de trabalho = 39%; família mais
mão-de-obra contratada = 28%;
família, mais troca de dias, mais
mão-de-obra contratada = 15%.
(tabela 4).

Não sendo suficiente a mão-de-
obra da família, os agricultores
recorrem primeiro à permuta de
dias de serviço e após a contrata-
ção, que contudo é realizada ape-
nas em época de pico de trabalho
e por isso recorrem mais à mão-
de-obra temporária.

Mas se, por um lado, a mão de
obra torna-se escassa, pelo menos
em determinados períodos, para
grande parte dos produtores, por
outro, ela constitui um excesso ou
não é suficientemente remunera-
da para poder reproduzir-se, ou
manter os membros do núcleo or-
ganizador do trabalho, com os re-
cursos existentes na unidade pro-
dutiva. Recorre-se então à venda
da força de trabalho, seja em ca-
ráter permanente ou temporário.
Relevante neste caso, é que a pro-
cura de trabalho, fora da proprie-
dade familiar, é sempre em tempo
parcial. Isto por que esses “traba-
lhadores proprietários”, antes de
serem assalariados se intitulam
agricultores e nesse sentido o as-
salariamento constitui um recur-
so, embora indispensável, comple-
mentar. Mesmo aqueles que têm
na agricultura apenas uma ativi-
dade de subsistência (no sentido
de ser orientada mais para consu-
mo próprio), mas que sobrevivem

graças ao salário de empregado,
identificam-se como agricultores,
na esperança de um dia poderem
reverter sua situação. O trabalho
complementar, então, não modi-
fica sua condição de agricultor
(SANTOS: 1978).

Entre os entrevistados, os agri-
cultores sem orientação (57,1%)

constituem justamente a catego-
ria dos que mais buscam recursos
em atividades fora da proprieda-
de para complementar sua sobre-
vivência, embora seja igualmente
considerável o percentual daque-
les atendidos por outras entidades
(praticamente todos acima de
30%), conforme a tabela 5.
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A tabela 5 chama a atenção para

o fato de que entre os agricultores
não orientados, 42,9% complemen-
tam a renda fora da propriedade
familiar visando exclusivamente a
manutenção da família, isto é, sem
investir na propriedade, denotan-
do constituir a categoria mais em-
pobrecida ou com dificuldades de
se manter, apenas através da sua
própria produção agrícola. Fica
claro nesta situação a importância
dos serviços de orientação presta-
dos por estas instituições, sem os
quais, pode se afirmar, o grau de
agravamento da situação social e
econômica destes agricultores e,
conseqüentemente do processo de
migração, certamente seria maior.

Contudo, para a maioria dos

entrevistados, buscar recursos fi-
nanceiros externos à unidade de
produção familiar não significa
privilegiar financeiramente “quem
trabalha fora”, na medida em que
se está vinculado a um grupo que
organiza a produção familiarmen-
te. Salvo aqueles já casados, todos
os elementos da família que tra-
balham em outros estabelecimen-
tos, ou que auferem renda prove-
niente de fontes externas revertem
seus ganhos para o caixa familiar.
Isto significa dizer que, tanto para
os atendidos pela RURECO como
para os demais, a renda obtida por
qualquer componente da família
é “indivisível” (tabela 6).

O esforço para conseguir se
manter enquanto categoria, refle-

te-se de forma nítida na jornada
de trabalho, que, para 47% dos agri-
cultores entrevistados, é cada vez
maior. Interrogados sobre quantas
horas dispensa diariamente ao tra-
balho, uma resposta recorrente
expressa o quanto trabalha:

“Agricultor começa a trabalhar quan-
do amanhece e só para quando anoite-
ce”.

Mas, se trabalhar mais parece
ser a ordem reinante entre os en-
trevistados, o “mais trabalho” pa-
rece estar relacionado a uma ou-
tra questão, muito cara, contudo
inegociável na percepção dos agri-
cultores: a autonomia ou liberda-
de que a natureza de sua ativida-
de oferece. Conforme a tabela 7
abaixo, na visão de praticamente
a metade de ambas as categorias
entrevistadas, os agricultores tra-
balham mais, mas têm mais auto-
nomia que em outras atividades.
Se somarmos os itens, “tem mais
que outras” e “trabalha mais, mas
tem mais autonomia” o percentual
relativo a mais autonomia chega
aos 80%.

Na perspectiva do agricultor,
“ser autônomo” “é não viver abaixo
de ordem” (ent. 05) “é não ter obri-
gação com o patrão” e poder até
ter a liberdade de “se quiser parar
para descansar” (entr. 75). A au-
tonomia da qual se trata, refere-
se a um controle interno sobre a
produção, sobre a organização do
trabalho e sobre os processos de de-
cisão, indicando que nem tudo é
determinado exteriormente confor-
me já foi demonstrado por WAN-
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DERLEY (1989) e PAULILO
(1990).

Contudo, a preservação disto
que o camponês de ontem preza-
va, e que o agricultor familiar
moderno ainda preza nos dias de
hoje, tem um preço: o trabalho
sofrido, ou “penoso”. A penosidade
é maior para aqueles que, não ten-
do condições de adquirir moder-
nos instrumentos de trabalho, para
melhorar sua rentabilidade, obri-
gam-se a despender mais energia
física, a trabalhar mais intensamen-
te. Como diz um agricultor:

“a máquina diminui trabalho ...(que)
fica mais leviano. Com a crise o traba-
lho fica mais pesado” (entr. nº 71).

3.2. A produção
As unidades familiares estão

organizadas em termos de uma
produção diversificada, ao contrá-
rio da lógica produtivista que ma-
ximiza a racionalidade econômi-
ca, mediante sistemas especializa-
dos. As atividades dos agriculto-
res na região são praticadas con-
siderando as seguintes culturas e
criações: milho, feijão, arroz, erva
mate, soja, hortaliças e frutas,

fumo, gado (leite e corte) aves, bi-
cho da seda, abelha, suínos e ove-
lha. Como se sabe, hortaliças e fru-
tíferas compreendem uma grande
diversidade de espécies, mas foram
englobadas em torno de um tipo
de exploração pelo fato de serem
cultivados, em geral, para consu-
mo próprio.

Entre os produtos cultivados, a
erva mate constitui uma explora-
ção tipicamente regional. Ela é
explorada por 48,3% dos produto-
res sendo a maioria de origem ca-
bocla.

A atividade carbonífera consti-
tui, entre as fontes de renda, a única
exploração não agrícola.. Assim,
mesmo os agricultores que vendem
sua força de trabalho, sobrevivem
de atividades agrícolas.

A diversidade de produtos cul-
tivados vale tanto para os atendi-
dos pela RURECO como para
outros produtores, conforme a ta-
bela 8.

Embora entre os orientados pela
rede RURECO haja uma ligeira
variação de número de unidades
com maior grau de diversidade,
para mais, também os outros agri-
cultores diversificam sua produção.

Observando-se a tabela 13 cons-
tata-se que o menor número de
explorações por unidade/RURE-
CO é seis, enquanto o de outras
unidades é quatro. Mas, conside-
rando-se que o maior do percen-
tual de agricultores está entre 8 e
10 alternativas para RURECO, e,
7 e 9 alternativas para OUTRAS
categorias, verifica-se que ambas
as categorias diversificam sua pro-
dução.

A diversificação da exploração
agrícola não é, então, um atributo
exclusivo dos atendidos pela RU-
RECO, mas de todos os agricul-
tores familiares da região. Isto pode
ser interpretado como fenômeno
de uma crise ou característica de
um determinado tipo de organi-
zação de produção? Do ponto de
vista econômico, somente uma
especialização em torno de ativi-
dades específicas daria condições
para os agricultores competirem no
mercado. Nestes termos, o mode-
lo dominante preconiza a especi-
alização e o aprimoramento téc-
nico tendo em vista a necessidade
de produzir a baixo custo e com
qualidade tecnicamente competi-
tiva. Daí a lógica de se produzir
cada vez mais barato, para se po-
der ganhar mais. Como porém, a
agricultura não está suficientemen-
te modernizada na região, – sob o
ponto de vista de sua “base técni-
ca” – pelo menos em alguns seto-
res (KAGEYAMA: 1985), certos
produtos, não teriam condições de
competir, seja por falta de condi-
ções técnicas aprimoradas, ou pe-
los limites das escalas de produ-
ção, impostos pelo tamanho da
propriedade, ou ainda pela falta de
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infraestrutura; daí a necessidade de
manter diversificada a produção e
com o recurso da mão-de-obra fa-
miliar, que, por sua vez, não é re-
munerada individualmente.

Por outro lado, a manutenção
de uma produção diversificada
pode ser atribuída à família, uma
vez que

“diversificar a produção pode não ser
a extensão do que é economicamente
vantajoso, mas do que é socialmente de-
sejável e possível no seio do grupo”.
(DARRÉ, citado por LAGRAVE: 1988,
p. 107).

A estratégia de reprodução atra-
vés da diversidade visa não somente
a segurança econômica, mas tam-
bém a social e simbólica. Nesse
sentido, a explicação da diversidade
parece não estar relacionada a uma
causa específica, mas associada a
fatores diversos resultantes de um
processo de ajustamento da uni-
dade produtiva, que é operada pela
família. Este ajustamento, do ponto
de vista ambiental ou ecológico,
representa ainda, assegurar condi-
ções de reprodutibilidade social, na
medida em que a diversidade sig-
nifica estabilidade de um ecossis-
tema. Embora não possa ser colo-
cado como resultante de uma cons-
ciência ambiental, de grande par-
te dos agricultores entrevistados, a
diversidade na agricultura famili-
ar se coloca como uma questão
relevante no momento em que o
meio ambiente se coloca como uma
“questão global” que atinge todas
as categorias sociais.

Diversidade na produção parece
também estar associado a lógicas
diversas, na medida em que pro-
duzir para o consumo na proprie-
dade e produzir para o mercado é
orientado por objetivos distintos.
Produzir para o mercado e ao mes-
mo tempo para o auto-abasteci-
mento satisfaz as necessidades da
família, mas não satisfaz uma pro-
dução exclusiva para o mercado ou
exclusiva para o abastecimento
familiar. Na sua reprodução, o sis-
tema familiar aparece diversifica-
do e especializado ao mesmo tem-
po. Na busca de um rendimento
financeiro a família se especializa
em torno de um ou mais produtos
orientados ao mercado, seja atra-
vés da produção integrada à
AGROINDÚSTRIA, COOPE-
RATIVA ou ASSOCIAÇÕES, seja
através da integração a circuitos co-
merciais, realizadas por interme-
diário. Isto ocorre inclusive com
agricultores adeptos da agroecolo-
gia:

“o agricultor precisa assegurar renda
fixa e diversificar a produção”(entr. nº.
11).

A exploração que aufere mais

renda é aquela a que o agricultor
mais se dedica no que tange ao seu
aperfeiçoamento técnico, muitas
vezes por força de um contrato de
produção, como no caso da agro-
indústria ou mesmo da coopera-
tiva. Neste caso, a técnica conven-
cional atinge “uma” exploração
agrícola, e não “todos” os produ-
tos cultivados. É por isso que não
se pode dizer que a unidade de
produção familiar está moderni-
zada tecnicamente. As técnicas
convencionais atingem setores da
produção e não conseguem homo-
geneizar a unidade familiar, con-
forme já ficou demonstrado
(BRANDENBURG e FERREI-
RA:1995; PAULILO: 1990; WAN-
DERLEY: 1990). A heterogenei-
dade dos sistemas técnicos de pro-
dução é constatada nos índices da
tabela 9.

São os sistemas mistos que pre-
dominam entre os agricultores en-
trevistados, mesmo entre os que por
hipótese estariam mais diretamente
sujeitos à utilização de tecnologia
convencional, como os integrados
à agroindústria, cooperativas e
mesmo orientados pela EMATER.
Dos agricultores da rede RURE-
CO, 64% operam em sistemas cuja
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força de tração é animal e cujas ati-
vidades são executadas manual-
mente. Esse índice está relaciona-
do com os agricultores que valo-
rizam positivamente os equipa-
mentos poupadores de capital, os
recursos energéticos e a mão-de-
obra existentes na propriedade.

Do lado das técnicas poupado-
ras de mão-de-obra, os agriculto-
res das cooperativas constituem
aqueles que apresentam maior
índice de força de tração exclusi-
vamente motomecanizada: 39,3%.
Ao mesmo tempo entre esses agri-
cultores estão também aqueles que
apresentam menor índice de sis-
temas com tração animal e manual.
Se somarmos os que se mecaniza-
ram, conjugando tração animal
com força manual, verificaremos
que serão os agricultores vincula-
dos à COAGRI os mais moderni-
zados tecnicamente, ou seja 62,5%
dos entrevistados, seguidos da co-
operativa (60,7%,) EMATER
(41%) e Agroindústria (38%). Res-
salta-se, porém, que os dados re-
ferentes aos agricultores/Coagri são
relativos à aquisição de máquinas
em grupo e não por unidade pro-
dutiva.

Através da tabela 14, pode-se
ilustrar dois casos típicos de ori-
entações diferentes. De um lado,
os agricultores/Rureco previlegian-
do equipamentos de tração animal
e força de trabalho manual (64%);
de outro, entre os agricultores/
Cooperativas, o maior índice dos
que privilegiam exclusivamente
máquinas e equipamentos moto-
rizados (39,3%), embora no seu
conjunto ainda predominem os

sistemas mistos de forças de tra-
ção.

A diversidade de padrões técni-
cos parece também orientar as prá-
ticas agrícolas e o uso de insumos.
É comum entre agricultores a uti-
lização de insumos industriais e
recursos naturais processados nas
unidades produtivas. Assim, por
exemplo, usam-se os agroquími-
cos adubos, inseticidas, herbicidas,
e ao mesmo tempo, adubação ver-
de, esterco e práticas de manejo de
solos, embora as categorias não
atendidas pela rede RURECO, ten-
dam a utilizar mais insumos in-
dustriais. A tabela 10 nos dá essa
indicação.

Um maior índice de agriculto-
res que utilizam práticas orgâni-
cas de agricultura, que poderiam
ser chamadas de ecológicas, é en-
contrado entre os orientados pela
RURECO, quando comparado
com as outras categorias. Entre as
práticas adubação verde, uso de
esterco, rotação de cultura, plan-
tio em nível e culturas consorcia-

das, somente o plantio em nível é
praticado por uma percentagem
maior de outros agricultores. A
prática de controle biológico, em-
bora considerada de manejo eco-
lógico, normalmente é emprega-
da na soja, que não é cultivada
pelos orientados/RURECO.

Adubação química (calcário e
fertilizantes) e pesticidas (inseti-
cidas e herbicidas) são insumos
industriais, utilizados por um nú-
mero maior de outros agricultores,
embora o calcário seja um insu-
mo, segundo os técnicos, necessá-
rio mesmo para a agricultura or-
gânica. Como era de se esperar, o
índice maior está sempre entre as
categorias orientadas, por órgãos
como EMATER, AGROINDÚS-
TRIA, COOPERATIVAS E CO-
AGRI. Com relação aos insumos
industriais, ainda é preciso salientar
que os agricultores da rede RURE-
CO, quando indagados sobre o seu
uso, muitas vezes respondiam que
os utilizavam, mas pouco, demons-
trando praticar uma agricultura de
insumos industriais reduzidos.
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É preciso concluir então, segun-

do a leitura da tabela acima, que
o impacto para uma política de
ação que preconiza uma agricul-
tura de práticas ecológicas, é mai-
or entre os agricultores orientados
pela RURECO.

3.3. Investimentos

Apesar de poucos agricultores
terem realizado investimentos nos
últimos três anos, o maior percen-
tual daqueles que fizeram, prin-
cipalmente crédito de custeio3, si-
tua-se entre os agricultores orien-
tados pela RURECO, conforme a
tabela 11.

O baixo investimento realiza-
do em benfeitorias, máquinas e
equipamentos agrícolas, conforme
a tabela 11, está relacionado a um
período de crise conjuntural na
agricultura, que vem se agravan-
do nos últimos anos, conforme a
visão dos agricultores. Existe uma
orientação, comum entre os agri-
cultores entrevistados, de preferen-
cialmente utilizar recursos próprios
nos investimentos produtivos, e evi-
tar ao máximo o uso de recursos
oriundos de empréstimos bancá-
rios. Esta posição está baseada na
experiência de muitos agricultores,
que foram obrigados a vender seu
“patrimônio mais caro”, para pa-
gar suas dívidas junto ao banco: a
terra. Há uma certa consciência de

que os juros bancários são exces-
sivamente altos e difíceis de serem
pagos com a renda proveniente da
agricultura. Como relata um agri-
cultor vindo do oeste do Paraná:

“ o financiamento que fizemos não deu
para cobrir .(com a produção).Tivemos
que vender terra para pagar o trator. Só
trabalhava para pagar juros...” (entr. nº.
46).

Há casos em que os agriculto-
res foram obrigados a vender todo
o patrimônio que possuíam em
outras regiões, para saldar suas
dívidas. Restou-lhes, com o que
sobrou, recomeçar comprando ter-
ras mais baratas e menos férteis,
na região centro-oeste. Esta expe-
riência vivida por agricultores, prin-
cipalmente aqueles que já passa-
ram pela modernização técnica,
serve de lição, mesmo para aque-
les que não a vivenciaram. Pela si-
tuação analisada, conclui-se que
o não endividamento é, então, uma
posição relacionada com uma certa

racionalidade econômica, onde o
empréstimo é realizado apenas
quando não se consegue poupar
recursos (NEVES: 1981).

4 – A Relação com o Mercado

Conforme a exposição anteri-
or, os produtos orientados para o
mercado são os mais privilegiados
em relação à melhoria das condi-
ções técnicas de cultivo. Isto sig-
nifica que a organização técnica da
produção está diretamente relaci-
onada com o grau de integração
da unidade produtiva no merca-
do. Conforme demonstrado na
tabela 17, os agricultores da rede
RURECO cultivam arroz e horta-
liças principalmente para auto-
consumo, e orientam milho e fei-
jão, simultaneamente, para o mer-
cado e consumo. Em relação ao
grupo das criações, ave é um pro-
duto típico de consumo familiar,
sendo a produção de leite, suínos
e mel também comercializada.

3 A utilização do crédito de custeio, deve-se a um programa especial existente no
Paraná, até 1994, que previa a possibilidade do empréstimo ser pago em volume de
produção. Assim, por exemplo, o valor de um plano de financiamento era calculado
em sacas de milho correspondente na época do financiamento. Na data do
vencimento, o pagamento poderia ser feito mediante o mesmo número de sacas de
milho, independente do seu preço no mercado.
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○

○

○

○

○

○
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Entre os agricultores da rede

RURECO, 54% e 32% dos produ-
tores de milho e feijão, respecti-
vamente, comercializam seus pro-
dutos através de suas associações
ou cooperativas. 10% de produto-
res de milho e 20% de produtores
de feijão, ainda estão sob controle
do capital comercial, ou interme-
diários. Estes mesmos agentes de
comercialização controlam tam-
bém 32% e 26% dos outros pro-
dutores de milho e feijão, respec-
tivamente. A erva mate é um pro-
duto fornecido a beneficiadores
locais, assim como hortaliças,
quando vendidas, são oferecidas ao
comércio local ou diretamente para

consumidores. A soja, cultivado por
apenas 4% dos agricultores/RURE-
CO, é toda comercializada pela
rede de cooperativas. O fumo é o
único produto praticamente pro-
duzido apenas para a agroindús-
tria. A produção de suínos, embo-
ra também integrada, é em gran-
de parte destinada ao autoconsu-
mo, conforme a tabela 13.

Leite e mel, conforme a tabela
13, tem comercialização organiza-
da através de cooperativas ou as-
sociações de 18% e 42% dos agri-
cultores/RURECO.

Quanto ao leite, observou-se

um grande interesse em ampliar a
atividade, conforme se mostrará na
seqüência, denotando também
constituir um produto com comer-
cialização pouco organizada para
16% de produtores. Ele é vendi-
do, em grande parte, “in natura”
ou na forma de derivados, princi-
palmente queijo, diretamente para
o comércio ou para consumidores
locais. Em função de não haver
uma demanda de consumo que
possa absorver toda a produção, no
âmbito dos municípios, normal-
mente ocorrem sobras que deses-
timulam o produtor. Deve-se ob-
servar que a localização das pro-
priedades, muitas vezes, dificulta
o escoamento do leite em função
das más condições das estradas que
dão acesso à propriedade. Além do
que, falta uma melhor organiza-
ção, tanto sob o ponto de vista téc-
nico-organizativo, quanto do es-
coamento da produção.

Da leitura das tabelas 12 e 13,
conclui-se que a comercialização
da produção é controlada por di-
versos tipos de agentes. De um
lado, não existe um agente que
centralize a comercialização dos
produtos, nem dos mais relevan-
tes sob o ponto de vista do merca-
do; de outro, a relação dos agricul-
tores com o mercado se realiza
mediante vários atores e não ape-
nas através de um, e se faz por meio
de determinados produtos, e não
pela totalidade do que se produz.

No caso da produção integra-
da à agroindústria, a relação con-
tratual não se realiza através da
unidade produtiva, mas de um ou
dois produtos cultivados. Daí não
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se poder afirmar que a produção
agrícola é controlada, e muito
menos determinada unilateral-
mente por processos industriais.
Impõe-se, isto sim, através da re-
lação contratual, um padrão con-
vencional de produção em torno
do produto que é objeto do con-
trato, mas isto não significa que este
padrão técnico se generaliza para
todo o sistema produtivo. Os agri-
cultores, principalmente os envol-
vidos com uma técnica “alternati-
va”, dispensam tratamento técni-
co especial para a cultura contra-
tualizada, sob a supervisão do téc-
nico. As outras culturas são explo-
radas sob padrões tecnológicos di-
versos.

5 – Organização Social
e Política

É na sede do que os agriculto-
res chamam comunidade que en-
contramos as estruturas físicas, do
comércio ou de instituições soci-
ais como igreja, escola, lazer, em
torno das quais se organizam a vida
social de um núcleo ou grupo de
agricultores, que na região normal-
mente habitam de forma disper-
sa. A comunidade, então, corres-
ponde ao que Maria Isaura deno-
minou bairro rural ou “grupo de
vizinhança”.

“O sitiante brasileiro habita em suas
terras; as casas de uma zona de sítios es-
tão dispersas em torno de pequeno nú-
cleo central, constituído por capela, ven-
dinha, duas ou três habitações , que for-
mam como que a “capital” de um gru-

po de vizinhança” (QUEIROZ: 1973
p. 50).

O núcleo comunitário, ou co-
munidade, é o local onde encon-
tramos uma infra-estrutura social
necessária à reprodução social dos
grupos. Há sempre necessidade de
um “mínimo” de instituições “so-
ciais” para se promover o proces-
so de socialização. Entre elas des-
tacamos a Igreja, a Escola e o La-
zer.

A noção de “mínimo social”,
corresponde a uma unidade míni-
ma

“por excelência da sociabilidade...
Aquém dele, não há vida social estável,
e sim o fenômeno ocasional do morador
isolado, que tende a superar este estado,
ou cair em anomia; além dele há agru-
pamentos, relações mais seguidas com o
mundo exterior, características duma so-
ciabilidade mais rica”(CANDIDO:
1975 p. 74).

Apenas 12% dos agricultores en-
trevistados vivem em condições que

parecem ultrapassar os mínimos
sociais, e 16% dos agricultores/
RURECO e 10% dos demais vi-
vem em condições de sociabilida-
de que poderiam ser considerados
como precárias, uma vez que con-
vivem apenas ou em torno da es-
cola, ou da igreja, ou do lazer (Ta-
bela 14).

A comunidade é também o lo-
cal por excelência da prática da
solidariedade (CANDIDO: 1975),
ou local a que se pertence (FRAN-
CO: 1992).

A solidariedade é exercitada na
forma de troca de dias de serviços
na organização do trabalho por
39% dos trabalhadores entrevista-
dos. O mutirão, no sentido de en-
volver a comunidade mais ampla,
constitui uma prática usada ape-
nas para a construção de obras
comunitárias, como Igreja, refor-
mas na Escola, ou até infraestru-
tura de lazer.

O espaço da comunidade é um
espaço social, onde se definem as
condições econômicas e sociais da
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produção e reprodução e a partir
do qual se constrói uma identida-
de sócio-cultural e se organizam
as bases de uma representação
política dos agricultores.

Os elementos estruturantes da
vida comunitária correspondem a
experiências coletivas que tem ra-
ízes no passado de lutas, de orga-
nização de movimentos, como re-
feridos no capítulo três, mas que
são recriados em função da neces-
sidade histórica dos atores se rea-
lizarem enquanto “sujeitos soci-
ais”. E é nesta perspectiva que um
mesmo agricultor participa de ins-
tituições que correspondem a vá-
rias dimensões de sua realização.

5.1. Organizações comunitárias

A participação de 70% e 72% dos
agricultores (tabela 15), equilibrada
entre ambos os grupos, em orga-
nizações do tipo comunitário (re-
ligioso, recreativo e cultural) revela
o significado da realização sócio
cultural em instituições, que se si-
tuam mais próximas, e que se in-
cluem no que chamamos grupos
de referência, a partir dos quais os
agricultores constróem sua iden-

tidade sócio-cultural e as bases de
sua representação política. Esses
grupos normalmente estão ligados
a instituições, que promovem a in-
tegração social e encurtam distân-
cias sociais entre grupos. São gru-
pos ligados à Igreja, à realização
de festas ou eventos religiosos, e à
atividades de lazer. No grupo co-
munitário, entendido como o gru-
po social mais amplo da comuni-
dade, a Igreja, sem dúvida, ainda
exerce papel central. Ela atrai não
somente fiéis de uma religião, mas
congrega atividades culturais e
sócio-recreativas. Assim em torno
da Igreja estão o galpão de festas,
o campo de futebol, a escola. Di-
ficilmente encontramos uma co-
munidade sem Igreja. Sua ausên-
cia pode ser interpretada como si-
nal de uma comunidade desinte-
grada, ou em desintegração.

Estreitamente ligada à Igreja, a
festa do padroeiro, a celebração de
dias santos, e de tradições cultu-
rais nos fornecem indicações in-
teressantes. Entre as tradições, a
Festa do Divino e a Dança de São
Gonçalo são lembradas por famí-
lias, principalmente de comunida-
des caboclas. Em outras comuni-
dades, onde já ocorre uma certa

miscigenação cultural, estas ma-
nifestações folclóricas são lembra-
das como fatos do passado. Nes-
tas, estas formas de manifestações
culturais foram substituídas por
outras, de certa maneira moderni-
zadas por conjuntos musicais que
hoje ocupam o lugar dos dançari-
nos romeiros. Com a chegada de
colonos, vindos de outro Estado ou
mesmo de outras regiões do Esta-
do, houve uma certa alteração na
composição orgânica da comuni-
dade. Os costumes e práticas cul-
turais do imigrante fizeram dele
um estranho para os caboclos que,
recolhendo-se nas suas tradições,
não conseguiram passá-las para o
imigrante. Vivendo de forma dis-
persa, o caboclo posseiro muitas
vezes se retirava gradualmente,
sendo encurralado pelos imigran-
tes que reforçados pelos hábitos de
sua colônia conseguiram se impor
de tal forma na região a ponto de
fazer surgir uma nova comunida-
de, no sentido da prática de outras
tradições. Assim, é possível encon-
trar comunidades de agricultores
pertencentes a uma mesma etnia
como dos Ucranianos, dos Ale-
mães, e comunidades de etnias
diversas. A Igreja pode se consti-
tuir num indicativo, para se iden-
tificar à etnia que detém hegemo-
nia cultural.

Se tomarmos as tradições ou as
manifestações culturais como in-
dicativos da preservação e da ma-
nutenção de uma certa cultura,
verificaremos que a cultura cabo-
cla está dando lugar a uma outra,
de difícil qualificação.

Nas comunidades de miscige-
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nação cultural, a Dança de São
Gonçalo desaparece, não há hege-
monia do caboclo, mas também
não se pode dizer que o caboclo
assimilou as práticas ucranianas,
ou alemãs, ou outras. Em certo
sentido, há um certo ajustamento
cultural, onde o alemão já é mais
caboclo e o caboclo talvez mais
próximo dos padrões da socieda-
de em geral. É na perspectiva de
um certo “acaboclamento”, que
muitos se situam quando indaga-
dos sobre a sua origem étnica.
Embora possam lembrar que pais
ou avós falassem alemão ou outra
língua estrangeira, dizem-se cabo-
clos, por que se identificam na for-
ma de se expressar, através da fala,
do modo de vestir, de construir suas
casas. Nestas condições, há uma
certa descaracterização cultural, e
tanto a cultura do caboclo, quan-
to a do imigrante dá lugar a um
certo modo de ser próprio do cam-
pônio de modo geral, que os iden-
tifica por um lado, mas que por
outro, reflete a assimilação de um
padrão cada vez mais urbano. Este
lado é demonstrado principalmen-
te pelos jovens que ao freqüenta-
rem escolas urbanas, ou assimilan-
do um padrão televisivo dificilmen-
te se distingue de um jovem que
vive na cidade.

Este ajustamento cultural, já
demonstrado claramente em re-
lação ao caipira de Bofete (CAN-
DIDO: 1975), no entanto, não
significa desintegração da vida
comunitária, em praticamente
84%, dos entrevistados RURE-
CO, considerando que l6% dos
entrevistados convivem com ape-
nas uma instituição, conforme a

tabela 14. Para os agricultores que
compartilham o espaço das or-
ganizações comunitárias, as prá-
ticas culturais que se realizam na
comunidade reforçam valores do
grupo, e preservam uma rede de
relações face à face que os dis-
tingue do mundo exterior (MEN-
DRAS: 1978). As atividades co-
munitárias, nesse sentido, valo-
rizam positivamente a solidari-
edade, criam novas formas de
integração (como a troca de dias,
aquisição conjunta de mercado-
rias), fortalecem as instituições
que os promovem e reforçam a
identidade de grupo.

5.2. Associações e Cooperativas

A participação em cooperativas,
que constitui uma prática solidá-
ria de realização econômica, dá-
se através de índices menores, 50%
e 48%, mas igualmente equilibra-
dos entre os da rede RURECO e
outros agricultores

Observa-se na tabela 15 que as
organizações com objetivo seme-
lhantes, as Associações Comerci-
ais, tem uma participação mais
intensa dos agricultores da rede
RURECO: 92%. Ocorre que essas
associações foram organizadas por
esses agricultores e se localizam na
sede dos municípios; daí a expli-
cação da participação intensa desse
grupo de produtores em cargos de
direção. Elas se distinguem das co-
operativas pela fato de não comer-
cializar a produção mas apenas re-
alizar compra de mercadorias para

o consumo dos agricultores.

5.3. Sindicatos e partidos políti-
cos

O grau de participação em ins-
tituições de natureza política, como
sindicatos e partidos políticos, re-
vela uma acentuada mobilização
política dos entrevistados, princi-
palmente os agricultores da rede
RURECO. 70% destes agriculto-
res são sindicalizados e 50% são
filiados a partidos políticos. Este
índice pode ser considerado expres-
sivo para os agricultores da região,
mesmo para aqueles fora da rede
(48% e 22%), considerando que
classicamente a sociologia sempre
considerou o camponês como uma
classe conservadora sob o ponto de
vista político.

O conservadorismo do campo-
nês, contudo, pode ser questiona-
do dependendo do ponto de vista
que se coloca. Se tomarmos como
uma classe qualitativamente dis-
tinta, mas amorfa e subalterna aos
interesses dominantes que desapa-
rece com o desenvolvimento do
capitalismo industrial, o campo-
nês sem projetos políticos simples-
mente não existe historicamente.
Por outro lado, se o tomarmos em
sua unidade microssocial e anali-
sarmos a capacidade de ajustamen-
to da forma familiar de produzir,
verificaremos que demonstram uma
estabilidade excepcional em todo o
mundo (SHANIN: 1979). En-
quanto categoria que prioriza as
relações familiares, e que tem no
parentesco fator de amortecedor de
conflitos, os camponeses têm-se
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demonstrado conservadores, acres-
cidos das características da passi-
vidade e da subalternatividade
(SHANIN: 1979). Mas, a estraté-
gia adotada pelos camponeses, de
construir projetos a nível micros-
social a partir de interesses imedi-
atos, de resistirem a determinadas
mudanças e de se demonstrarem
indiferentes em dada conjuntura
político econômica, os tem bene-
ficiado praticamente (HOBSBA-
WN; sd.) É preciso considerar que,
modernamente, não é pelo fato do
camponês de ontem não apresen-
tar projetos políticos para a socie-
dade de modo geral, que o agri-
cultor familiar de hoje não elabo-
re o seu projeto, e não construa a
sua utopia. Esta, através da reafir-
mação constante da sua organiza-
ção – a comunitária –, parece cons-
tituir uma das suas razões de ser e
de existir. Os projetos campone-
ses, como a bibliografia tem de-
monstrado, pelo seu caráter frag-
mentado e pela diversidade de sua
condição (SHANIN; 1979) não
possuem uma articulação entre si,
mas nem por isso deixam de se
constituir como sendo projetos de
seu interesse. É a partir desta óti-
ca, da ótica dos interesses dos par-
ticipantes dos movimentos sociais
e da conjuntura social que os ori-
entam, que modernamente apon-
tam análises na sociologia (PR-
ZEWORSKI: 1989). Nesse senti-
do, a tarefa dos intelectuais con-
sistiria em auxiliar os trabalhado-
res, nos movimentos de constru-
ção e de realização de seus proje-
tos, e não apenas criticá-los. Como
bem afirma Touraine, sua própria
expressão,

“os intelectuais deveriam ajudar os tra-
balhadores a se transformarem em su-
jeitos” (TOURAINE: 1992).

Os agricultores da região asses-
sorados pela RURECO, a partir da
organização comunitária, fizeram
surgir movimentos como, dos jo-
vens agricultores, das mulheres, dos
posseiros. Entre estes o que mais
repercute na região é certamente
o movimento dos posseiros, dada
a sua relação direta com a sobre-
vivência dos agricultores. Este
movimento, pela sua importância,
confunde-se com o surgimento da
Associação dos Agricultores de Pi-
nhão, que por demanda dos pos-
seiros os organiza politicamente no
sentido de reivindicar seus direi-
tos.

6 – A Agricultura Familiar
Alternativa

A análise realizada demonstra
que os agricultores orientados pela
RURECO se distinguem dos OU-
TROS, principalmente em razão
de praticar a agricultura median-
te o uso da força de tração animal
e de sistemas alternativos de cul-
tivo. Esta forma de produzir, al-
ternativa ao padrão agroquímico
ou industrial, é definida pelo uso
e manejo de recursos naturais con-
jugado com outros padrões técni-
cos de cultivo. Não é portanto uma
agricultura oposta ao padrão in-
dustrial, mas uma agricultura que
procura potencializar os recursos
internos da propriedade e reduzir
o uso de insumos agroquímicos.

Sob o ponto de vista da organi-
zação social e política, os agricul-
tores da rede RURECO se desta-
cam na participação de organiza-
ções sindicais e partidos políticos.

As dimensões (relacionadas
com a produção e com a organi-
zação social e política) analisadas
parecem fortalecer a mobilização
dos agricultores não apenas para
se realizarem economicamente
mas para se tornarem sujeitos so-
ciais.
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